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CONHECIMENTOS PRÁTICOS DE OPERAÇÃO E MANU-
TENÇÃO DO VEÍCULO; 

ACESSÓRIOS SIMPLES, ENTRE OUTROS.

-	 Verificar o nível da solução da bateria e recompletar 
se ne- cessário; devendo também ser realizadas a limpeza 
externa, veri- ficação da sua fixação ao suporte, aperto dos 
bornes de contato e desobstrução dos orifícios das tampas e 
para recompletar o eletró- lito, utilizar apenas água destilada, 
seu nível deverá ficar cerca de 10mm acima das placas.

-	 Verificar o nível da água do radiador e do limpador 
do para

-brisa e recompletar se necessário;
-	 Complete a água do radiador sempre com o motor 

frio, antes de dar partida;
-	 Cuidado ao abrir a tampa com o motor aquecido, 

pois a água estará sob pressão podendo causar queimaduras;
-	 Se preciso completar com o motor quente, coloque 

água aos poucos e com o motor em funcionamento;
-	 Use sempre água limpa, de preferência água potável;
-	 Se necessário empregar água suja, na primeira opor-

tunida- de, o sistema deverá ser lavado com água limpa e 
neste caso bem como após vários recompletamentos deverá 
ser colocado também o aditivo próprio.

-	 Verificar o Controle da lubrificação e troca de óleos 
e filtros.

-	 Verificar os pneus e a calibragem correta;
-	 Verificar e reapertar os parafusos da carroceria, sus-

pensão,
cardan e rodas;
-	 Verificar e regular a tensão das correias, que devem 

estar firmes e, se tensionadas com os dedos, apresentar uma 
pequena movimentação.

-	 Verificar os demais componentes do veículo e execu-
tar pe- quenos reparos.

-	
-	 INDICAÇÃO DE COLOCAÇÃO, TESTE E AJUSTE DE
CINTO

Além da manutenção do veículo existem alguns cuidados 
e procedimentos que o motorista deve conhecer:

1.	 Cuidados com o motor (algumas medidas já foram 
citadas em tópico anterior “regulagem de motor”).

2.	 Inspeções:
-	 Verificar vazamentos;
-	 Verificar o funcionamento da marcha lenta e atentar 

para ruí- dos estranhos;
-	 Verificar o filtro de ar ou seu indicador de impurezas.
3.	 Cuidados com a direção:
-	 Evitar o excesso de manobras com o veículo parado, 

for- çando o volante para girar, pois disso resultam danos ao 
conjunto “setor e sem-fim” e folga na direção.

-	 Se o volante estiver mais pesado do que o normal 
pode ser calibragem de pneus ou alinhamento das rodas.

-	 Se for direção hidráulica, o volante quando chegar 
no seu limite de giro não deverá ser forçado.

4.	 Cuidados com os freios.

5.	 Cuidados com os amortecedores:
-	 Os amortecedores devem ser trocados periodica-

mente.
-	 Um teste de amortecedores relativamente eficiente, 

é balan- çar o carro para cima e para baixo, com força em 
cima de cada roda. Se o veículo balançar duas ou mais vezes 
depois de largá-lo, possivelmente os amortecedores tenham 
que ser trocados.

6.	 Cuidados com a suspensão:
-	 Verificar periodicamente molas e ou feixes de molas 

e todos os demais componentes da suspensão da veículo, 
através de exame visual.

7.	 Cuidados com a lataria e interior:
-	 Verificar se há peças soltas que apresentem avarias 

ou fer- rugem incluindo escapamento, para-choques, acessó-
rios, equi- pamentos e lataria em geral. Na pintura, verificar 
o estado geral incluindo polimento, enceramento e retoques. 
Verificar todas as partes de acabamento do veículo, bancos, 
carpetes, acabamento em geral, fechaduras, e vidros com 
seus complementos como ca- naletas, pestanas, máquinas 
de vidro e borrachas, reparando-os se possível.

8.	 Cuidados com a embreagem:
-	 Usá-la somente para as trocas e reduções de mar-

chas, saídas e paradas;
-	 Nunca use o pedal da embreagem para descanso do 

pé;
-	 Nunca use a embreagem para segurar o veículo em 

ladeiras;
-	 Em trânsito congestionado, não fique “brincando” 

com a em- breagem, ou seja, acelerando forte e mantendo o 
pé na embreagem;

-	 Não controlar saídas e paradas bruscas com a em-
breagem semi-acionada, evitando que a potência do motor 
seja plenamente transmitida às rodas e;

-	 Verificar a regulagem do cabo se necessário.
9.	 Cuidados com o câmbio:
-	 Não ande com a mão apoiada na alavanca de mu-

danças;
-	 Evite trancos durante as trocas e reduções de mar-

chas;
-	 Atente para vazamentos;
-	 Evite reduções de marchas desnecessárias com a fi-

nalida- de de segurar o veículo, porque provocam desgaste 
exagerado do câmbio, além de forçar o motor, diminuindo 
sua vida útil;

-	 Ao fazer reduções pise antes nos freios e;
-	 Use sempre marcha compatível com a sua velocida-

de.
10.	 Cuidados com o sistema de partida:
-	 Não acionar a partida com insistência use o método 

das par- tidas curtas para evitar desgaste da cremalheira, do 
automático de partida e poupar a bateria;

-	 Solte a chave imediatamente ao primeiro sinal de 
que o mo- tor vai pegar;

-	 Nunca dê partida por mais de 10 segundos;
-	 Em tempo frio, ao dar partida, alivie a bateria e mo-

tor de par- tida pisando na embreagem, mesmo com o câm-
bio desengrenado.
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REGULAGEM DE MOTOR.

No motor com injeção eletrônica retira-se os bicos inje-
tores e limpa-se com o equipamento de ultrassom, depois 
se testa a vazão e a estanquiedade dos bicos. O corpo de 
borboleta é retirado e feito um banho químico para retirar 
toda a sujeira e os resíduos de óleo que se deposita com o 
uso. Enquanto isso verifica-se as velas, cabos de velas, filtros 
e correias.

-	 A regulagem do motor é feita com aparelhos depois 
do motor aquecido. Quando se trabalha no motor exami-
nam-se sempre os líquidos e filtros.

Deve-se conferir se os níveis da água e de óleo estão de 
acordo com as recomendações do fabricante. Quando os ní-
veis não estão corretos é grande a probabilidade de aqueci-
mento do motor. Além disso, sob condições extremas, a falta 
de óleo pode provocar danos nos pistões e, em último caso, 
o motor chega a fundir. Óleos muito antigos também podem 
prejudicar o desempenho do motor.

Cuidados com o motor:
-	 Não utilizá-lo antes de aquecê-lo;
-	 Não utilizá-lo quando apresentar qualquer defeito, 

isso di- minui sua vida útil.
-	 Não exigir trabalhos que ele não pode executar:
-	 Excesso de giro , acelerando o motor sem peso;
-	 Buscar velocidades excessivas com marchas incom-

patíveis.

REGULAGEM E REVISÃO DE FREIOS

Cuidados com os freios:
-	 Atentar para o desgaste das pastilhas e lonas de 

freios. Se não forem substituídas a tempo, além do risco de 
acidentes, desgastam peças de alto custo, como disco e tam-
bores (panelas de freios);Atentar para a pressão do pedal e 
vazamentos. Em uma fre- nagem, se o pedal ou sistema co-
meça a ceder gradativamente, é si- nal de que há defeito ou 
vazamento no circuito. Após algumas fre- nagens, o veículo 
ficará totalmente sem freios ou travará as rodas.

-	 Verifique a regulagem, uma operação simples que 
evita pro- blemas de derrapagem, travamento das rodas e 
aumento de consu- mo de combustível.

-	 O freio de mão é também um freio de segurança 
numa emer- gência, por isso não deve ser esquecido.

TROCA DE BOMBA DE ÁGUA

Danos na bomba de água evitam que o carro possa circular 
na rua. Se isso acontecer durante uma viagem, a situação pode 
se complicar. Por isso é importante reconhecer os sinais que 
alertam sobre problemas neste dispositivo. Discorremos sobre 
alguns as- pectos que podem ser facilmente detectados:

1	 - Quilometragem: A bomba de água tem uma vida 
útil curta, mas é um componente relativamente barato, por 
isso é conveniente trocá-la quando o carro atingir os 40 mil 
quilômetros realizando uma troca preventiva. A quantidade 
de quilômetros não é uma re- gra, mas você pode aproveitar 
quando o carro estiver no conserto e pedir ao mecânico que 
realize a substituição.

2	 - Temperatura: Um dos indicadores de que existe 
um defeito é quando o medidor da temperatura marca níveis 
mais altos do que o normal. Fique atento aos indicadores e 
procure um especialista. 3 - Goteiras: Outro indicador é a per-
da de líquido. Lembre que

a bomba somente pinga quando o carro está em movi-
mento. Re- vise se ela está gotejando quando o motor está 
em funcionamento, debaixo da zona onde se encontra a 
bomba.

4	 - Óxido: Da mesma maneira que acontece como o 
radiador, a ferrugem é um dos principais inimigos desta peça. 
O líquido re- frigerante pode estar degradando alguma das 
peças da bomba.

5	 - Barulho: Provavelmente você não vai escutar nada 
no inte- rior do veículo, mas com o motor ligado, você pode 
escutar algum ruído esquisito quando levantar o capô. Veri-
fique e tente reparar no barulho habitual do seu motor para 
detectar quando alguma coisa estiver errada.

6	 pode indicar que o mecanismo da bomba está fa-
lhando. Leve isso em consideração quando for visitar o me-
cânico.

Importante: Alguns destes sinais podem não ser causa-
dos pela bomba de água, e preste atenção e faça uma checa-
gem perió- dica do circuito refrigerante.

TROCA E REGULAGEM DE TENSÃO NAS CORREIAS

Verificar e regular a tensão das correias, que devem estar 
fir- mes e, se tensionadas com os dedos, apresentar uma pe-
quena mo- vimentação.

-	 Caso as correias estejam bambas ou sem dentes se 
faz neces- sária a troca.

-	
TROCA E REGULAGEM DA FRICÇÃO

-	
-	 Frição, ou fricção, é o disco da embreagem (ou em-

braiagem em Portugal). Muitos pensam que a embreagem 
serve para mudar as marchas, mas não é bem isso. A embre-
agem é um componente tão importante que sem ela o auto-
móvel com motor de combustão interna não teria existido.A 
finalidade principal da embreagem é possibilitar unir algo 
funcionando com algo parado e isso tem necessariamente de 
ser feito de maneira progressiva. O “algo funcionando” é ob-
viamente o motor e o “algo parado” é a transmissão às rodas.

-	 Como função secundária, a embreagem é usada nas 
trocas de marcha, de modo a aliviar a carga sobre as engre-
nagens e luvas de engate. Nos carros de câmbio sincronizado 
- todos hoje - no momento em que o motor está desconecta-
do do câmbio os sincro- nizadores podem exercer seu papel

-	 Manutenção
-	 De uma maneira geral, o que se desgasta na em-

breagem é o material de atrito do disco. Até os anos 1970 
trocava-se o material, que era rebitado, que era vendido nor-
malmente nas concessioná- rias e lojas de peças. Hoje é mais 
prático trocar o disco, que não é tão caro, mas ainda deve 
existir revestimento para reposição.
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-	 Até coisa de 25 ou 30 anos era preciso ajustar a folga 
do pedal, pois com o desgaste natural do disco a folga vai di-
minuindo, e se não for ajustada, a embreagem “enforca”, se 
autoaciona, e daí para sua destruição total e impedir que o 
carro ande, é um passo. Hoje o ajuste é automático ou o pe-
dal funciona com folga zero, sem batente de repouso, impe-
dindo o enforcamento. Apenas o pedal vai subindo cada vez 
mais em relação ao do freio, pela falta desse batente. Essas 
solução foi vista pela primeira vez no Fiat Spazio, em 1983.

-	 Hoje é muito comum a troca do conjunto de embre-
agem - pla- tô, disco e rolamento - muitas vezes desnecessá-
ria, em que basta- ria substituir o disco. Ou trocar um platô só 
porque a embreagem endureceu, quando a causa é apenas 
acúmulo excessivo de pó do revestimento do disco por má 
qualidade deste. Basta lavar o platô e reinstalar.

-	 O rolamento de embreagem, a menos que esteja rui-
doso, nota- do ao apertar o pedal, não precisa ser trocado.

Para a embreagem durar mais
Embreagens não têm vida útil definida. Podem durar 

mais de 1.00 km ou acabar em 5.000 km. Depende apenas 
de como é usada.

O grande inimigo da embreagem é o calor. Como calor 
só é produzido quando a embreagem está patinando, quanto 
menos ela for feita patinar, melhor. Tenha isso sempre em 
mente. São inúme- ras as situações em que a embreagem pa-
tina desnecessariamente:

-	 na aprendizagem de dirigir ou falta de habilidade 
para utili- zá-la corretamente

-	 segurar o carro na subida por meio do motor
-	 arrancar em segunda marcha
-	 com carro quase parando, patinar a embreagem só 

para não passar a primeira
-	 andar com motor falhando e compensar falta de po-

tência patinando embreagem ao arrancar
-	 arrancar quando rebocando trailer ou carreta e o 

motor não tem potência adequada
-	 trafegar com excesso de peso
-	 reduzir e não dar aceleração interina, deixando a em-

breagem patinar até o total acoplamento
-	 impor aceleração forte sem aliviar acelerador ao tro-

car marcha
-	 arrancar constantemente em rampas fortes, como as 

de gara- gem, de frente ou de ré.

Calor na embreagem é tão crítico que nos câmbios au-
tomati- zados, cuja embreagem é automática e o motorista 
pode facilmente usar o motor para segurar o carro numa su-
bida, pensando estar di- rigindo um carro de câmbio automá-
tico convencional, aparece no painel mensagem informando 
superaquecimento de embreagem.

Ao contrário do que se pensa, não é prejudicial para a 
embrea- gem aguardar o sinal verde com primeira engatada. 
O rolamento de acionamento foi projetado para essa condi-
ção também. Esse cuidado só devia ser observado quando, 
em vez de por rolamento, o acionamento da embreagem era 
feito por um carvão, o chamado colar de embreagem, que se 
desgastava rapidamente se embrea- gem fosse usada dessa 
maneira.

TROCA DE ÓLEO

Verificar o nível do óleo lubrificante e recompletar se ne-
cessá- rio; utilizar na troca a mesma marca de óleo, observar 
visualmente a sua cor e viscosidade, para tanto retirar a vare-
ta medidora do nível de óleo e por uma gota entre os dedos 
indicador e polegar e através de movimento circulares, verifi-
car a existência de impu- rezas, atentar para quilometragem 
rodada (4.000 km em média) e horas trabalhadas.

-	 Defeitos na embreagem
-	 É raro hoje, especialmente em razão da precisão 

do platô com mola “chapéu chinês”, mas discos de embre-
agem podem empe- nar, causando trepidação ao arrancar, 
claramente sentida no carro. Nesse caso é inevitável trocar 
o disco. A maior causa de empeno é aquecimento excessivo 
por submeter a embreagem a esforço para o qual ele não foi 
projetado, como “segurar” o carro numa subida com o motor 
por meio de patinagem da embreagem.

-	 Se numa reduzida malfeita, aquela para uma marcha 
que re- sultaria em rotação excessiva do motor, mesmo que 
não se tire o pé do pedal de embreagem o disco subirá de-
mais de rotação por girar solidário com o câmbio, com o que 
o material de atrito do disco pode se desprender ou quebrar 
por centrifugação.

-	 Poderá haver falta de curso da mola diafragmática e 
de placa de pressão do platô por problema de acionamento, 
como cabo de embreagem desfiando ou falha do comando 
hidráulico, resultando em falta de desacoplamento parcial 
ou total da embreagem. Nesse caso será difícil ou impossível 
engrenar uma marcha estando o veículo parado. Em geral o 
problema começa com a primeira fi- cando dura de engatar 
e a ré, geralmente não sincronizada, começa a arranhar ao 
tentar ser engatada.

-	 Se o disco estiver muito gasto ou se a mola diafrag-
mática ficar fraca por ter-se aquecido além do normal e des-
temperado, a em- breagem não conseguirá transmitir torque 
para o câmbio e patina- rá, com se diz. O processo se acentua 
rapidamente e chegará um ponto em que o carro não andará 
mais.

-	
PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA; 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Uniforme

EPI é todo dispositivo de uso individual utilizado pelo tra-
balhador, destinado a prevenir riscos que podem ameaçar a 
segurança e a saúde do trabalhador. Para ser comercializado, 
todo EPI deve ter CA emitido pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), conforme estabelecido na NR n° 6 do TEM 
(BRASIL, 2008).
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Entre os Equipamentos de Proteção
Individual os mais comuns são:

-Proteção da cabeça: capacete de segurança, capuz, ba-
laclava, etc;

-Proteção dos olhos e face: óculos de proteção, másca-
ras;

-Proteção auditiva: protetor auricular, abafadores de ruí-
dos;

-Proteção respiratória: respirador;
-Proteção do tronco: coletes;
-Proteção dos membros superiores: luvas de segurança, 

braçadeiras;
-Proteção dos membros inferiores: calçados de seguran-

ça, calças.

NORMA REGULAMENTADORA 6 - NR 6
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

6.1Para os fins de aplicação desta Norma Regulamenta-
dora - NR, considera-se Equipamento de Proteção Individual 
- EPI, todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado 
pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis 
de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho.

6.1.1Entende-se como Equipamento Conjugado de Pro-
teção Individual, todo aquele composto por vários disposi-
tivos, que o fabricante tenha associado contra um ou mais 
riscos que possam ocorrer simultaneamente e que sejam 
suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho.

6.2O equipamento de proteção individual, de fabrica-
ção nacional ou importado, só poderá ser posto à venda ou 
utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação - CA, 
expedido pelo órgão nacional competente em matéria de 
segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e 
Emprego. (206.001-9 /I3)

6.3A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, 
gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, nas seguintes circunstâncias:

a) sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam 
completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho 
ou de doenças profissionais e do trabalho; (206.002-7/I4)

b) enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem 
sendo implantadas; e, (206.003-5 /I4)

c) para atender a situações de emergência. (206.004-3 /
I4)

6.4Atendidas as peculiaridades de cada atividade pro-
fissional, e observado o disposto no item 6.3, o empregador 
deve fornecer aos trabalhadores os EPI adequados, de acor-
do com o disposto no ANEXO I desta NR.

6.4.1As solicitações para que os produtos que não este-
jam relacionados no ANEXO I, desta NR, sejam considerados 
como EPI, bem como as propostas para reexame daqueles 
ora elencados, deverão ser avaliadas por comissão tripartite 
a ser constituída pelo órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho, após ouvida a CTPP, sendo 
as conclusões submetidas àquele órgão do Ministério do Tra-
balho e Emprego para aprovação.

6.5Compete ao Serviço Especializado em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, ou a Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, nas empresas de-
sobrigadas de manter o SESMT, recomendar ao empregador o 
EPI adequado ao risco existente em determinada atividade.

6.5.1Nas empresas desobrigadas de constituir CIPA, cabe 
ao designado, mediante orientação de profissional tecnica-
mente habilitado, recomendar o EPI adequado à proteção do 
trabalhador.

6.6Cabe ao empregador
6.6.1Cabe ao empregador quanto ao EPI :
a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; 

(206.005-1 /I3)
b) exigir seu uso; (206.006-0 /I3)
c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo ór-

gão nacional competente em matéria de segurança e saúde 
no trabalho; (206.007-8/I3)

d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, 
guarda e conservação; (206.008-6 /I3)

e) substituir imediatamente, quando danificado ou extra-
viado; (206.009-4 /I3)

f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção pe-
riódica; e, (206.010-8 /I1)

g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada. 
(206.011-6 /I1)

h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, poden-
do ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico.(Inserida 
pela Portaria SIT n.º 107, de 25 de agosto de 2009)

6.7Cabe ao empregado
6.7.1Cabe ao empregado quanto ao EPI:
a) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se 

destina;
b) responsabilizar-se pela guarda e conservação;
c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o 

torne impróprio para uso; e,
d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso 

adequado.
6.8Cabe ao fabricante e ao importador
6.8.1O fabricante nacional ou o importador deverá:
a) cadastrar-se, segundo o ANEXO II, junto ao órgão na-

cional competente em matéria de segurança e saúde no tra-
balho; (206.012-4 /I1)

b) solicitar a emissão do CA, conforme o ANEXO II; 
(206.013-2 /I1)

c) solicitar a renovação do CA, conforme o ANEXO II, 
quando vencido o prazo de validade estipulado pelo órgão 
nacional competente em matéria de segurança e saúde do 
trabalho; (206.014-0 /I1)

d) requerer novo CA, de acordo com o ANEXO II, quando 
houver alteração das especificações do equipamento aprova-
do; (206.015-9 /I1)
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e) responsabilizar-se pela manutenção da qualidade 
do EPI que deu origem ao Certificado de Aprovação - CA; 
(206.016-7 /I2)

f) comercializar ou colocar à venda somente o EPI, porta-
dor de CA; (206.017-5 /I3)

g) comunicar ao órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho quaisquer alterações dos 
dados cadastrais fornecidos; (206.0118-3 /I1)

h) comercializar o EPI com instruções técnicas no idioma 
nacional, orientando sua utilização, manutenção, restrição e 
demais referências ao seu uso; (206.019-1 /I1)

i) fazer constar do EPI o número do lote de fabricação; e, 
(206.020-5 /I1)

j) providenciar a avaliação da conformidade do EPI no 
âmbito do SINMETRO, quando for o caso. (206.021-3 /I1)

6.9Certificado de Aprovação - CA
6.9.1Para fins de comercialização o CA concedido aos EPI 

terá validade:
a) de 5 (cinco) anos, para aqueles equipamentos com lau-

dos de ensaio que não tenham sua conformidade avaliada no 
âmbito do SINMETRO;

b) do prazo vinculado à avaliação da conformidade no 
âmbito do SINMETRO, quando for o caso;

c) de 2 (dois) anos, quando não existirem normas técni-
cas nacionais ou internacionais, oficialmente reconhecidas, 
ou laboratório capacitado para realização dos ensaios, sen-
do que nesses casos os EPI terão sua aprovação pelo órgão 
nacional competente em matéria de segurança e saúde no 
trabalho, mediante apresentação e análise do Termo de Res-
ponsabilidade Técnica e da especificação técnica de fabrica-
ção, podendo ser renovado até dezembro de 2007, quando 
se expirarão os prazos concedidos(Nova redação dada pela 
Portaria nº 194, de 22/12/2006 - DOU DE 28/12/2006)

d) de 2 (dois) anos, renováveis por igual período, para os 
EPI desenvolvidos após a data da publicação desta NR, quan-
do não existirem normas técnicas nacionais ou internacio-
nais, oficialmente reconhecidas, ou laboratório capacitado 
para realização dos ensaios, caso em que os EPI serão apro-
vados pelo órgão nacional competente em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, mediante apresentação e análise 
do Termo de Responsabilidade Técnica e da especificação 
técnica de fabricação.

6.9.2O órgão nacional competente em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, quando necessário e mediante 
justificativa, poderá estabelecer prazos diversos daqueles 
dispostos no subitem 6.9.1.

6.9.3Todo EPI deverá apresentar em caracteres indelé-
veis e bem visíveis, o nome comercial da empresa fabricante, 
o lote de fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI 
importado, o nome do importador, o lote de fabricação e o 
número do CA. (206.022-1/I1)

6.9.3.1Na impossibilidade de cumprir o determinado no 
item 6.9.3, o órgão nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho poderá autorizar forma alterna-
tiva de gravação, a ser proposta pelo fabricante ou importa-
dor, devendo esta constar do CA.

6.10Restauração, lavagem e higienização de EPI

6.10.1Os EPI passíveis de restauração, lavagem e higie-
nização, serão definidos pela comissão tripartite constituída, 
na forma do disposto no item6.4.1, desta NR, devendo man-
ter as características de proteção original.

6.11Da competência do Ministério do Trabalho e Empre-
go / TEM

6.11.1Cabe ao órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho:

a) cadastrar o fabricante ou importador de EPI;
b) receber e examinar a documentação para emitir ou re-

novar o CA de EPI;
c) estabelecer, quando necessário, os regulamentos téc-

nicos para ensaios de EPI;
d) emitir ou renovar o CA e o cadastro de fabricante ou 

importador;
e) fiscalizar a qualidade do EPI;
f) suspender o cadastramento da empresa fabricante ou 

importadora; e,
g) cancelar o CA.
6.11.1.1Sempre que julgar necessário o órgão nacional 

competente em matéria de segurança e saúde no trabalho, 
poderá requisitar amostras de EPI, identificadas com o nome 
do fabricante e o número de referência, além de outros re-
quisitos.

6.11.2Cabe ao órgão regional do MTE:
a) fiscalizar e orientar quanto ao uso adequado e a qua-

lidade do EPI;
b) recolher amostras de EPI; e,
c) aplicar, na sua esfera de competência, as penalidades 

cabíveis pelo descumprimento desta NR.
6.12e Subitens (Revogados pela Portaria SIT n.º 125, de 

12 de novembro de 2009)

ANEXO I
LISTA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

(Texto dado pela Portaria SIT n.º 25, de 15 de outubro de 
2001)

A - EPI PARA PROTEÇÃO DA CABEÇA
A.1- Capacete
a) capacete de segurança para proteção contra impactos 

de objetos sobre o crânio;
b) capacete de segurança para proteção contra choques 

elétricos;
c) capacete de segurança para proteção do crânio e face 

contra riscos provenientes de fontes geradoras de calor nos 
trabalhos de combate a incêndio.

A.2- Capuz
a) capuz de segurança para proteção do crânio e pescoço 

contra riscos de origem térmica;
b) capuz de segurança para proteção do crânio e pescoço 

contra respingos de produtos químicos;
c) capuz de segurança para proteção do crânio em tra-

balhos onde haja risco de contato com partes giratórias ou 
móveis de máquinas.
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REGRAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO: NORMAS GERAIS DE 
CIRCULAÇÃO E CONDUTA, REGRA DE PREFERÊNCIA, CON-
VERSÕES, DOS PEDESTRES E CONDUTORES NÃO MOTORI-

ZADOS E CLASSIFICAÇÃO DAS VIAS; 
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO: DOS VEÍCULOS, REGISTRO, 

LICENCIAMENTO, DIMENSÕES, CLASSIFICAÇÃO DOS VEÍ-
CULOS, DOS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, DA CONDU-
ÇÃO DE ESCOLARES, DOS DOCUMENTOS DE PORTE OBRI-
GATÓRIO, DA HABILITAÇÃO; DAS PENALIDADES; MEDIDAS 

E PROCESSO ADMINISTRATIVO E DAS INFRAÇÕES; 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terres-
tres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por 
este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pesso-
as, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou 
não, para fins de circulação, parada, estacionamento e ope-
ração de carga ou descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de 
todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sis-
tema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a 
assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos cida-
dãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e ma-
nutenção de programas, projetos e serviços que garantam o 
exercício do direito do trânsito seguro.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 

Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as ave-
nidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão 
ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as 
peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consi-
deradas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, 
as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos 
por unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento 
de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada 
pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qual-
quer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos 
veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expres-
samente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os 
efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de 
órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das 
atividades de planejamento, administração, normatização, 
pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, ha-
bilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, 
operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julga-
mento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito:

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, 
com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa am-
biental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumpri-
mento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padroniza-
ção de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a 
execução das atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de 
informações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim 
de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA 

NACIONAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os se-
guintes órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coorde-
nador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Con-
selho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos 
normativos, consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; 

e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 

- JARI.
Art. 7o-A. A autoridade portuária ou a entidade con-

cessionária de porto organizado poderá celebrar convênios 
com os órgãos previstos no art. 7o, com a interveniência dos 
Municípios e Estados, juridicamente interessados, para o fim 
específico de facilitar a autuação por descumprimento da le-
gislação de trânsito. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1o O convênio valerá para toda a área física do porto 
organizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, 
nas estações de transbordo, nas instalações portuárias pú-
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blicas de pequeno porte e nos respectivos estacionamentos 
ou vias de trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 
2009)

§ 2o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios or-

ganizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites 
circunscricionais de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério 
ou órgão da Presidência responsável pela coordenação máxi-
ma do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vincula-
do o CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de 
trânsito da União.

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com 
sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente do órgão 
máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte com-
posição: (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - um representante do Ministério da Ciência e Tecno-

logia;
IV - um representante do Ministério da Educação e do 

Desporto;
V - um representante do Ministério do Exército;
VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e 

da Amazônia Legal;
VII - um representante do Ministério dos Transportes;
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - um representante do ministério ou órgão coordena-

dor máximo do Sistema Nacional de Trânsito;
XXI - (VETADO)
XXII - um representante do Ministério da Saúde. (Incluído 

pela Lei nº 9.602, de 1998)
XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. (In-

cluído pela Lei nº 11.705, de 2008)
XXIV - 1 (um) representante do Ministério do Desenvol-

vimento, Indústria e Comércio Exterior; (Incluído pela Lei nº 
12.865, de 2013)

XXV - 1 (um) representante da Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT). (Incluído pela Lei nº 12.865, de 
2013)

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste 
Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;

II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, 
objetivando a integração de suas atividades;

III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para 

o funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas 

contidas neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a 

aplicação das multas por infrações, a arrecadação e o repasse 
dos valores arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, re-
lativas à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, 
habilitação, expedição de documentos de condutores, e re-
gistro e licenciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de 
sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões 
das instâncias inferiores, na forma deste Código;

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre 
conflitos de competência ou circunscrição, ou, quando ne-
cessário, unificar as decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência 
de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Fe-
deral.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à 
obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo 
seu conteúdo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, 
exames, execução e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vincu-
lados ao CONTRAN, são integradas por especialistas e têm 
como objetivo estudar e oferecer sugestões e embasamento 
técnico sobre assuntos específicos para decisões daquele co-
legiado.

§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas repre-
sentantes de órgãos e entidades executivos da União, dos 
Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual 
número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, além 
de especialistas representantes dos diversos segmentos da 
sociedade relacionados com o trânsito, todos indicados se-
gundo regimento específico definido pelo CONTRAN e de-
signados pelo ministro ou dirigente coordenador máximo do 
Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no pa-
rágrafo anterior, serão representados por pessoa jurídica e 
devem atender aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão elei-
tos pelos respectivos membros.

§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
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Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - 
CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CON-
TRANDIFE:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;

II - elaborar normas no âmbito das respectivas compe-
tências;

III - responder a consultas relativas à aplicação da legisla-
ção e dos procedimentos normativos de trânsito;

IV - estimular e orientar a execução de campanhas edu-
cativas de trânsito;

V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos 

de inaptidão permanente constatados nos exames de apti-
dão física, mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão 
examinadora de candidatos portadores de deficiência física à 
habilitação para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de adminis-

tração, educação, engenharia, fiscalização, policiamento os-
tensivo de trânsito, formação de condutores, registro e licen-
ciamento de veículos, articulando os órgãos do Sistema no 
Estado, reportando-se ao CONTRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência 
de trânsito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exi-
gências definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipóte-
se de reavaliação dos exames, junta especial de saúde para 
examinar os candidatos à habilitação para conduzir veículos 
automotores. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados 
pelo órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE 
são nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito 
Federal, respectivamente, e deverão ter reconhecida experi-
ência em matéria de trânsito.

§ 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Fe-
deral, respectivamente.

§ 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deve-
rão ser pessoas de reconhecida experiência em trânsito.

§ 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CON-
TRANDIFE é de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de 
trânsito ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de 
Recursos de Infrações - JARI, órgãos colegiados responsáveis 
pelo julgamento dos recursos interpostos contra penalidades 
por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observa-
do o disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo 
e financeiro do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 

e executivos rodoviários informações complementares rela-
tivas aos recursos, objetivando uma melhor análise da situ-
ação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários informações sobre proble-
mas observados nas autuações e apontados em recursos, e 
que se repitam sistematicamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito 

da União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a exe-

cução das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, 
no âmbito de suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos 
órgãos delegados, ao controle e à fiscalização da execução 
da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de 
Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de 
Trânsito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando 
o combate à violência no trânsito, promovendo, coordenan-
do e executando o controle de ações para a preservação do 
ordenamento e da segurança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de impro-
bidade contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração 
pública ou privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas 
relacionados com a engenharia, educação, administração, 
policiamento e fiscalização do trânsito e outros, visando à 
uniformidade de procedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e ha-
bilitação de condutores de veículos, a expedição de documentos 
de condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional 
de Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licencia-
mento Anual mediante delegação aos órgãos executivos dos 
Estados e do Distrito Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras 
de Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos 
Automotores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território 
nacional, definindo os dados a serem fornecidos pelos de-
mais órgãos e promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações 
sobre as ocorrências de acidentes de trânsito e as estatísticas 
do trânsito;

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à 
segurança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações 
de trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no 
prontuário do infrator, da arrecadação de multas e do repas-
se de que trata o § 1º do art. 320; (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacio-
nal de Trânsito informações sobre registros de veículos e de 
condutores, mantendo o fluxo permanente de informações 
com os demais órgãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes 
do Ministério da Educação e do Desporto, de acordo com as 
diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a implementação de 
programas de educação de trânsito nos estabelecimentos de 
ensino;
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XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para 
a educação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre 
o trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e enti-
dades do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprova-
ção do CONTRAN, a complementação ou alteração da sinali-
zação e dos dispositivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os ma-
nuais e normas de projetos de implementação da sinalização, 
dos dispositivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo 
CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir ve-
ículo e o certificado de passagem nas alfândegas mediante 
delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 
Federal ou a entidade habilitada para esse fim pelo poder 
público federal; (Redação dada pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regio-
nais e congressos nacionais de trânsito, bem como propor a 
representação do Brasil em congressos ou reuniões interna-
cionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos in-
ternacionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações ine-
rentes à segurança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, trei-
namento e especialização do pessoal encarregado da execu-
ção das atividades de engenharia, educação, policiamento 
ostensivo, fiscalização, operação e administração de trânsito, 
propondo medidas que estimulem a pesquisa científica e o 
ensino técnico-profissional de interesse do trânsito, e promo-
vendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito in-
terestadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as 
normas e requisitos de segurança veicular para fabricação e 
montagem de veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do 
código marca-modelo dos veículos para efeito de registro, 
emplacamento e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do 
CONTRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do 
Sistema Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsi-
to e submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou 
órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e 
financeiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações 
de Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiên-
cia técnica ou administrativa ou a prática constante de atos 
de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou 
contra a administração pública, o órgão executivo de trânsito 
da União, mediante aprovação do CONTRAN, assumirá dire-
tamente ou por delegação, a execução total ou parcial das 
atividades do órgão executivo de trânsito estadual que tenha 
motivado a investigação, até que as irregularidades sejam sa-
nadas.

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsi-
to da União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu 
funcionamento.

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e exe-
cutivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, 
os dados estatísticos para os fins previstos no inciso X.

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vi-
gência)

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito 
das rodovias e estradas federais:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando ope-
rações relacionadas com a segurança pública, com o objetivo 
de preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimô-
nio da União e o de terceiros;

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações 
de trânsito, as medidas administrativas decorrentes e os va-
lores provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, 
animais e escolta de veículos de cargas superdimensionadas 
ou perigosas;

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trân-
sito e dos serviços de atendimento, socorro e salvamento de 
vítimas;

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar 
medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de 
veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, 
podendo solicitar ao órgão rodoviário a adoção de medidas 
emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais 
relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição 
de construções e instalações não autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre 
acidentes de trânsito e suas causas, adotando ou indicando 
medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao ór-
gão rodoviário federal;

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Se-
gurança e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabele-
cidas pelo CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensa-
ção de multas impostas na área de sua competência, com 
vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à ce-
leridade das transferências de veículos e de prontuários de 
condutores de uma para outra unidade da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído 
produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, 
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, 
quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambien-
tais.

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos ro-
doviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito de suas atribuições;
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II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de 
veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvol-
vimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, 
os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes 
de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia-
mento ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as 
penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e 
medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção 
de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdi-
mensionadas ou perigosas;

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas 
administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de 
peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar 
e arrecadar as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 
95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele 
previstas;

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trân-
sito e do Programa Nacional de Trânsito;

XI - promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabele-
cidas pelo CONTRAN;

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensa-
ção de multas impostas na área de sua competência, com 
vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à ce-
leridade das transferências de veículos e de prontuários de 
condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído 
produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de 
acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às 
ações específicas dos órgãos ambientais locais, quando soli-
citado;

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização 
especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a 
serem observados para a circulação desses veículos.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de 

trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua 
circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, 
aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores, ex-
pedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Di-
rigir e Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação 
do órgão federal competente;

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segu-
rança veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e licenciar 
veículos, expedindo o Certificado de Registro e o Licencia-
mento Anual, mediante delegação do órgão federal compe-
tente;

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as 
diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as 
medidas administrativas cabíveis pelas infrações previstas 
neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI 
e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito;

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste 
Código, com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII 
e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as 
multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção 
de veículos e objetos;

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a 
suspensão e a cassação do direito de dirigir e o recolhimento 
da Carteira Nacional de Habilitação;

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre 
acidentes de trânsito e suas causas;

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de 
atividades previstas na legislação de trânsito, na forma esta-
belecida em norma do CONTRAN;

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trân-
sito e do Programa Nacional de Trânsito;

XII - promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONTRAN;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação 
de multas impostas na área de sua competência, com vistas 
à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade 
das transferências de veículos e de prontuários de conduto-
res de uma para outra unidade da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trân-
sito e executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais 
dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para 
fins de imposição e notificação de penalidades e de arrecada-
ção de multas nas áreas de suas competências;

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído 
produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, 
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, 
quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambien-
tais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Na-
cional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo 
CETRAN.

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do 
Distrito Federal:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - executar a fiscalização de trânsito, quando e confor-

me convênio firmado, como agente do órgão ou entidade 
executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomi-
tantemente com os demais agentes credenciados;

IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
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